
“ConvocaÃ§Ã£o extraordinÃ¡ria nÃ£o Ã© suficiente para
votaÃ§Ã£o.”

O presidente da AssociaÃ§Ã£o dos JuÃzes Federais do Brasil (Ajufe), Paulo SÃ©rgio Domingues,
afirmou nesta sexta-feira (16/1), durante entrevista ao repÃ³rter HerÃ³doto Barbeiro da CBN, nÃ£o
acreditar que o perÃodo de convocaÃ§Ã£o extraordinÃ¡ria do Congresso — que tem inÃcio na segunda-
feira (19/1) — serÃ¡ suficiente para a votaÃ§Ã£o de todos os pontos previstos no projeto de reforma do
Poder JudiciÃ¡rio.

No entanto, o magistrado ressaltou a importÃ¢ncia de que o tema continue entre as prioridades do
Congresso, “evitando que, caso surja outro assunto que seja considerado mais prioritÃ¡rio, a reforma do
JudiciÃ¡rio acabe indo parar na gaveta, como jÃ¡ aconteceu em outras oportunidades”.

O presidente da Ajufe esclareceu que a reforma atacarÃ¡ apenas as estruturas do Poder JudiciÃ¡rio,
tendo como objetivo alterar sua estrutura formal, ampliar o acesso da sociedade e promover a
democratizaÃ§Ã£o interna, mas nÃ£o contribuirÃ¡ para imprimir celeridade ao julgamento de
processos. “Aqueles que tÃªm dito que Ã© preciso fazer logo a reforma do JudiciÃ¡rio para terminar
com a morosidade dos processos estÃ£o vendendo uma ilusÃ£o para a sociedade”, afirmou.

Para diminuir a lentidÃ£o na tramitaÃ§Ã£o das aÃ§Ãµes judiciais, Domingues aposta em necessÃ¡rias
mudanÃ§as na legislaÃ§Ã£o processual. Em sua opiniÃ£o, as propostas neste sentido que estÃ£o para
ser votadas no Congresso devem ser aprovadas com a mesma urgÃªncia que se pretende aprovar a
reforma do JudiciÃ¡rio. A medida viabilizaria a reduÃ§Ã£o de formalismos processuais, diminuiria a
quantidade de recursos possÃveis no processo e permitiria a informatizaÃ§Ã£o do processo judicial.

Leia a entrevista concedida por Paulo SÃ©rgio Domingues:

O senhor acha que o melhor momento para discutir a reforma do JudiciÃ¡rio Ã© esse perÃodo de 
convocaÃ§Ã£o extraordinÃ¡ria?

NÃ³s achamos que essa reforma Ã© muito complexa e sabemos que ela vai envolver muitos temas.
Acredito que nÃ³s nÃ£o temos que imaginar que, num perÃodo tÃ£o curto, seja possÃvel resolver
alguma coisa de maneira definitiva. Agora, se pretende comeÃ§ar as discussÃµes, entÃ£o que assim
seja. SÃ³ precisamos torcer para que a reforma continue sendo uma prioridade do Congresso Nacional
ao longo deste ano, evitando que, caso surja algum outro assunto que seja considerado mais prioritÃ¡rio,
a reforma do JudiciÃ¡rio acabe indo parar na gaveta, como jÃ¡ aconteceu em outras oportunidades.

Houve recentemente uma declaraÃ§Ã£o do presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro MaurÃ­
cio Correia, dizendo que a proposta em debate nÃ£o ataca o principal, que, segundo ele, Ã© a 
lentidÃ£o da JustiÃ§a. O senhor concorda?

NÃ£o hÃ¡ dÃºvida disso. Aqueles que tÃªm dito que Ã© preciso fazer logo a reforma do JudiciÃ¡rio
para terminar com a morosidade dos processos estÃ£o vendendo uma ilusÃ£o para a sociedade. Essa
reforma do Poder JudiciÃ¡rio, no que se refere ao aspecto constitucional, vai atacar as estruturas do
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Poder JudiciÃ¡rio. Ela vai lidar com a estrutura formal do JudiciÃ¡rio, com temas como a sua
democratizaÃ§Ã£o interna, o seu acesso, a sua transparÃªncia, que sÃ£o importantes, mas nÃ£o vai ter
nenhum tipo de relaÃ§Ã£o com a morosidade dos processos. Ainda teremos a necessidade da tomada de
outras providÃªncias que fogem do aspecto da ConstituiÃ§Ã£o brasileira.

Para acabar com essa lentidÃ£o haveria a necessidade de mudar a legislaÃ§Ã£o processual do PaÃs?

NÃ£o tenha dÃºvidas. NÃ³s necessitamos de vÃ¡rias providÃªncias que sÃ£o da alÃ§ada dos TrÃªs
Poderes, que sÃ£o causas da morosidade dos processos. Precisamos, por exemplo, mudar as leis
processuais. Os nossos cÃ³digos de processos sÃ£o arcaicos, sÃ£o cÃ³digos que, em nome de se ter
uma seguranÃ§a jurÃdica, privilegiam demais a burocracia e levam a uma lentidÃ£o, a um formalismo
excessivo nos processos. HÃ¡ vÃ¡rias propostas no Congresso Nacional em andamento que tÃªm que ser
aprovadas com a mesma urgÃªncia que se quer aprovar a reforma do JudiciÃ¡rio, para que se permita,
por exemplo, que haja menos recursos no processo, para que se permita a informatizaÃ§Ã£o do
processo judicial e, enfim, que haja providÃªncias para fazer o processo andar mais depressa. AlÃ©m
disso, precisamos de outras providÃªncias que sÃ£o da alÃ§ada do Executivo. O poder pÃºblico hoje
responde por 80% dos processos em tramitaÃ§Ã£o na JustiÃ§a Brasileira. Se isso estÃ¡ acontecendo,
Ã© porque hÃ¡ alguma coisa muito errada no relacionamento entre o poder pÃºblico e os cidadÃ£os.

Quer dizer que, em 80% dos processos, o autor Ã© o poder pÃºblico?

Exatamente. Os maiores clientes do JudiciÃ¡rio, que sÃ£o partes nos processos judiciais, sÃ£o a
UniÃ£o e o INSS. Ora, se Ã© assim, Ã© porque os cidadÃ£os tÃªm tido que litigar muito contra a
UniÃ£o e contra o INSS. EntÃ£o Ã© importante que nÃ³s verifiquemos o porquÃª disso estar
acontecendo e tentar diminuir a quantidade desses processos. Uma das causas que leva a isso Ã© o fato
de que o poder pÃºblico sempre procurou recorrer de tudo, atÃ© mesmo naquelas situaÃ§Ãµes em que
a jurisprudÃªncia nos tribunais superiores jÃ¡ Ã© pacÃfica, a favor do cidadÃ£o e contra as teses do
governo. Isso acontece por vÃ¡rias razÃµes: porque Ã© cÃ´modo recorrer de tudo e porque o governo
sempre procurou empurrar com a barriga as aÃ§Ãµes contra si, atÃ© para que o prÃ³ximo governo
pague. Agora nÃ³s precisamos que essa questÃ£o seja verdadeiramente atacada e temos visto
disposiÃ§Ã£o do governo em fazÃª-lo, para que se tenha uma mudanÃ§a de postura do governo quando
ele estÃ¡ litigando. Isso vai significar um maior respeito ao cidadÃ£o e maior respeito Ã s decisÃµes
judiciais. Essa medida descongestionaria o JudiciÃ¡rio. Mas esse Ã© sÃ³ um exemplo, hÃ¡ vÃ¡rios
outros.

Doutor Paulo SÃ©rgio Domingues, os prazos sÃ£o necessariamente seguidos pelas partes litigantes, 
correto? NÃ£o podem deixar de ser cumpridos. E o juiz? Ele pode deixar de cumprir os prazos?

O juiz tambÃ©m tem prazos a cumprir, nÃ£o hÃ¡ dÃºvida. Ao exercer a sua atividade, ao prestar os
seus serviÃ§os, ele tambÃ©m deve cumprir prazos e Ã© a lei que determina os prazos que tÃªm que ser
cumpridos pelos juÃzes. O que acontece Ã© que a gente trabalha sempre na esfera do possÃvel. NÃ£o
Ã© possÃvel que se imagine que, com a elevada carga de processos que entra num determinado perÃ­
odo, que um juiz consiga dar cabo de 200 processos por semana, por exemplo. Ã? uma questÃ£o de
capacidade de material de trabalho. Se vocÃª tem uma Vara onde hÃ¡ um nÃºmero razoÃ¡vel de
processos e o juiz nÃ£o consegue dar conta desses processos, nÃ£o cumpre os prazos processuais leais,
aÃ sim, Ã© lÃ³gico que hÃ¡ alguma coisa errada e as corregedorias tÃªm atuado na fiscalizaÃ§Ã£o do
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cumprimento dos prazos. Acontece que, quando vocÃª tem uma Vara totalmente congestionada, como
Ã© o caso da grande maioria das Varas do PaÃs – jÃ¡ que hÃ¡ uma carÃªncia enorme de juÃzes e de
funcionÃ¡rios nos FÃ³runs por questÃµes orÃ§amentÃ¡rias -, fica realmente impossÃvel para o juiz
cumprir os prazos que a lei determina. Isso Ã© inevitÃ¡vel.
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